
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 466.388 - SC (2018/0219954-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WILSON PEIXER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO 
JURÍDICA NÃO CONFIGURADA. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR 
A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. BENS RESTITUÍDOS À VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004). 
2. A jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da 
décima parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição 
da relevância da lesão patrimonial. Precedentes.
3. Hipótese na qual o paciente subtraiu 25 barras de chocolate, avaliadas em 
R$120,00, o que equivale a cerca de 12,58% do salário mínimo vigente, de 
R$954,00, não havendo que se falar, portanto, em lesão patrimonial irrelevante.
4. O fato de os bens subtraídos terem sido restituídos à vítima não afasta, por si 
só, a tipicidade da conduta e tampouco permite a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes.
5. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando demonstrado ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas.
6. Evidenciado que o agravante já foi condenado anteriormente pelo delito de 
furto, sendo, portanto, reincidente específico, além de responder a outros 
processos criminais, resta demonstrada a habitualidade delitiva do réu, o que 
afasta, por consectário, a incidência do princípio da bagatela. 
7. Não há que se falar em atipicidade material da conduta, já que evidenciada a 
habitualidade delitiva do réu, notadamente na prática de crimes contra o 
patrimônio, o que demonstra o seu desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico, sendo irrelevante o fato de os bens subtraídos terem sido 
restituídos à vítima.
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8. Agravo regimental desprovido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de novembro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 466.388 - SC (2018/0219954-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WILSON PEIXER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão que não conheceu do habeas 
corpus anteriormente impetrado em favor de WILSON PEIXER, por não estar configurada a 
atipicidade material da conduta a ele atribuída, tampouco evidenciada flagrante ilegalidade na 
fixação do regime prisional semiaberto (e-STJ, fls. 275-282).

Em razões, o agravante ratifica a necessidade de aplicação do princípio da 
insignificância na hipótese, e ressalta que o aresto impugnado, "não obstante considere relevante 
a lesão patrimonial, nada referiu acerca da insignificância da subtração para o Direito Penal, 
contrariando, ademais, posição jurisprudencial desse Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal" (e-STJ, fl. 290).

Aduz que, além da inexpressividade da lesão provocada ao estabelecimento 
comercial - 25 barras de chocolate restituídas -, a reincidência não exclui a aplicação da benesse, 
conforme entendimento desta Corte.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida, ou a 
submissão do agravo à apreciação do colegiado, para que seja concedida a ordem, a fim de que 
seja reconhecida a atipicidade da conduta praticada pelo agravante, com sua consequente 
absolvição.

É o relatório.
Em mesa para julgamento.
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8. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

Em que pesem os esforços do agravante, o recurso não merece ser provido. 
Conforme antes decidido, extrai-se dos autos que o paciente foi denunciado pela 

suposta prática do delito previsto no art. 155, caput, do Código Penal, em razão de, em 14/2/18, 
ter subtraído 25 barras de chocolate, avaliadas em R$120,00.

A aplicação do Princípio da Insignificância foi afastada pela Corte Estadual, sob 
os seguintes fundamentos:

"[...] Sustentou o apelante a atipicidade da conduta, sendo desnecessária a 
intervenção estatal para responsabilizá-lo criminalmente.
Sem razão.
É verdade que a conduta só será materialmente típica quando houver uma 
proporção entre a gravidade da ação realizada e a necessidade da 
intervenção estatal por meio do direito penal. Sobre o tema, colhe-se da 
doutrina:
(...) 
É justamente por isso que a aplicação da bagatela deve ocorrer com vistas 
ao caso concreto, levando em conta critérios objetivos e subjetivos da 
conduta, sob pena de enfraquecer o respaldo do Estado na persecução 
penal.
Para a incidência do princípio da insignificância devem estar presentes, 
"cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (a) mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) grau reduzido de reprovabilidade do comportamento, e (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (STF, HC n. 120043, Min. 
Luiz Fux, j. 19.11.2013).
No caso, o acusado é reincidente específico, pois possui uma condenação 
de oito meses por infração ao art. 155, § 4º, IV c/c art. 14, caput, II, c/c 
art. 65, caput, I, III, "d", todos do CP, com trânsito julgado em 15.09.2009 
e extinção da pena em 18.03.2013 (autos n. 0023356-16.2007.8.24.0008) 
(fls.
34-35).
Diante disso, tal circunstância impede, por si só, a aplicação do princípio, 
pois revela a periculosidade da ação e o alto grau de reprovabilidade do 
comportamento praticado. Nesse sentido, extrai-se da jurisprudência do 
STJ:
(...)
Não fosse só, o valor dos bens subtraídos (R$ 120,00) obsta a aplicação da 
benesse, porquanto ultrapassa o percentual de 10% do salário mínimo (R$ 
954,00) vigente à época dos fatos (14.02.2018) adotado pelo STJ.
Colhe-se da jurisprudência:
(...)
Ademais, importa destacar as considerações expostas nas contrarrazões de 
recurso, de que o recorrente foi preso em flagrante (autos n. 
0000965-81.2018.8.24.0008, fls. 29-30) cinco dias antes desses fatos, 
ocasião em que lhe foi concedida liberdade provisória, motivo pelo qual 
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"não há como deixar de ponderá-las, pois demonstram que mesmo após a 
reprimenda penal, Wilson insiste em reincidir na mesma prática delituosa, 
revelando sua personalidade voltada à criminalidade" (fl. 131).

Desse modo, o pleito não pode ser acolhido." (e-STJ, fls. 179-182).

O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento, (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004.) 

O instituto baseia-se na necessidade de lesão jurídica expressiva para a incidência 
do Direito Penal, afastando a tipicidade do delito em certas hipóteses em que, apesar de típica a 
conduta, é o dano juridicamente irrelevante.  

Sobre o tema, de maneira meramente indicativa e não vinculante, a jurisprudência 
desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima parte do salário mínimo 
vigente ao tempo da infração penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial.

Nesse sentido,  confira-se a jurisprudência desta Corte:

"PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. (1) PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO 
RECONHECIMENTO. (2) VALOR DA RES FURTIVA QUASE 30% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. (3) ORDEM 
DENEGADA.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - 
que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade 
e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de 
excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material.
(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material 
da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 
84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004) 
2. In casu, verifica-se que não é insignificante a conduta de tentar 

furtar vários bens avaliados em R$ 247,88, equivalente a 

aproximadamente 30% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Em tais circunstâncias, não há como reconhecer o caráter bagatelar 

do comportamento imputado, havendo afetação do bem jurídico.
3. Ordem denegada." (HC 408.231/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 
6/11/2017, grifou-se).
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Conforme descrito acima, o paciente, em 14/2/18, subtraiu do estabelecimento 
comercial "Supermercado Ferreira" 25 barras de chocolate, avaliadas em R$120,00, o que 
equivale a cerca de 12,58% do salário mínimo vigente, de R$954,00, não havendo que se falar, 
portanto, em lesão patrimonial irrelevante.

Outrossim, esta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não 
tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando 
demonstrado ser tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas. 

Na hipótese, o paciente já foi condenado anteriormente pelo delito de furto, sendo, 
portanto, reincidente específico, além de responder a outros processos criminais, o que denota a 
habitualidade delitiva do réu e afasta, por consectário, a incidência do princípio da bagatela. 

A propósito:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. 'Não é possível a aplicação do princípio da insignificância no crime 

de descaminho quando a existência de informações acerca da 

reiteração criminosa em delitos da mesma natureza demostra 

elevado grau de reprovabilidade da conduta e maior grau de 

lesividade jurídica provocada, sendo que, inclusive as reiteradas 

autuações em processos administrativos fiscais, os inquéritos e ações 

penais em curso, mesmo não configurando reincidência, são 

suficientes para caracterizar a habitualidade criminosa' (AgRg no 
AREsp 812.459/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe 09/06/2016).
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1575594/PR, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
24/5/2017, grifou-se);

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
DESCAMINHO. HABITUALIDADE DELITIVA. INCABÍVEL A  
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento pacífico desta Corte Superior de Justiça, 

apesar de não configurar reincidência, a existência de outras ações 

penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 

administrativos fiscais, é suficiente para caracterizar a habitualidade 

delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do princípio da 

insignificância. Precedentes do STJ.
2. Por haver notícia nos autos de que o réu já responde a outros 
procedimentos administrativos pela prática do crime de descaminho, o 
afastamento do princípio da insignificância, como causa de não 
recebimento da denúncia, é medida que se impõe.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1654789/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 9/5/2017, DJe 15/5/2017, grifou-se).

Cumpre, ainda, ressaltar que, o fato de os bens subtraídos terem sido restituídos à 
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vítima não afasta, por si só, a tipicidade da conduta e tampouco permite a aplicação do princípio 
da insignificância.

Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. VALOR DOS BENS. RESTITUIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A conduta do agravante não se revela de escassa ofensividade penal e 
social, dada a significância do valor do bem furtado. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 

mera restituição do objeto do furto à vítima não constitui, por si só, 

razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 1082960/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
6/2/2018, DJe 15/2/2018, grifou-se);

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
VALOR DOS BENS SUBTRAÍDOS. RECURSO DESPROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o entendimento de que 
o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 
ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, essas 
consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do 
grau de afetação da ordem social que ocasionem.
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio da 
insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta, 
nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 3. 
Inviável a incidência do referido brocardo, in casu, porquanto o valor dos 
bens subtraídos não pode ser considerado de lesividade mínima, 
circunstância apta a ensejar a incidência do Direito Penal.

4. O simples fato de os bens furtados terem sido restituídos à vítima 

não conduz, necessariamente, à aplicação da bagatela. Precedentes.
PRIVILEGIO. ART. 155, § 2º, DO CP. CABIMENTO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DE OFÍCIO.
1. Embora a conduta seja típica, tendo em vista que o valor do bem 
subtraído corresponde a valor inferior ao salário mínimo, tal montante deve 
ser considerado pequeno, fazendo jus o acusado à diminuição da pena 
imposta, tal como previsto no art. 155, § 2º, do Código Penal.
2. Cumpre reconhecer a ocorrência de ilegalidade manifesta nesse ponto, 
que reclama a concessão de habeas corpus de ofício, operando-se o 
redimensionamento da reprimenda.
3. Agravo regimental desprovido. Ordem concedida de ofício para reduzir a 
pena imposta." (AgRg no AREsp 958.354/MS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017, 
grifou-se).
 

Nesse passo, não há que se falar em atipicidade material da conduta, já que resta 
evidenciada a habitualidade delitiva do réu, notadamente na prática de crimes contra o patrimônio, 
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o que demonstra o seu desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento jurídico, sendo 
irrelevante o fato de os bens subtraídos terem sido restituídos à vítima.

Repita-se: embora este Superior Tribunal de Justiça permita, excepcionalmente, a 
aplicação do princípio da insignificância a agentes reincidentes, a lesão  ao bem jurídico tutelado 
deve ser ínfimo, o que não se vislumbra na hipótese, pois o valor total da res furtiva ultrapassa o 
parâmetro estabelecido por esta Corte, não tendo, portanto, sido demonstrado ser tal medida 
recomendável diante das circunstâncias concretas dos autos. Outrossim, além de responder a 
outros processos, o paciente foi preso em flagrante 5 dias antes dos fatos ora apurados, pela 
prática também de crime contra o patrimônio (e-STJ, fl. 182).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0219954-2 HC 466.388 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010246920188240008  10246920188240008  82018000428813

EM MESA JULGADO: 27/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : WILSON PEIXER (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON PEIXER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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